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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18365.720597/2013­61 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­005.169  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de abril de 2016 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Recorrente  ELIANA PEREIRA DE FREITAS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2009 

ISENÇÃO.  MOLÉSTIA  GRAVE.  COMPLEMENTAÇÃO  DE 
APOSENTADORIA. Restando comprovado, mediante laudo médico oficial, 
ser  o  contribuinte  portador  de  moléstia  grave,  são  isentos  os  rendimentos 
complementação  de  aposentadoria  recebidos,  consoante  regram  os  incisos 
XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713/88.  

Recurso Voluntário Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso voluntário.  

 

Ronaldo de Lima Macedo ­ Presidente 

 

Ronnie Soares Anderson ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros:  Ronaldo  de  Lima 
Macedo,  Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Lourenço  Ferreira  do  Prado,  Ronnie  Soares  Anderson, 
Wilson Antônio de Souza Corrêa, Marcelo Oliveira, João Victor Ribeiro Aldinucci e Marcelo 
Malagoli da Silva. 
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 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. Restando comprovado, mediante laudo médico oficial, ser o contribuinte portador de moléstia grave, são isentos os rendimentos complementação de aposentadoria recebidos, consoante regram os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713/88. 
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário. 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente
 
 Ronnie Soares Anderson - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira de Araújo, Lourenço Ferreira do Prado, Ronnie Soares Anderson, Wilson Antônio de Souza Corrêa, Marcelo Oliveira, João Victor Ribeiro Aldinucci e Marcelo Malagoli da Silva.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo I (SP) - DRJ/SP1, que julgou procedente Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), alterando o saldo de imposto de renda a restituir do ano-calendário 2009 de R$ 3.436,66 para o montante de R$ 618,85 de imposto suplementar a pagar (fls. 13/18).
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 15) consta que houve omissão de rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições à previdência privada, PGBL e Fapi, no valor de R$ 31.784,72.
Inconformada com a Notificação, a contribuinte apresentou impugnação de fl. 2, alegando que não houve a omissão, tendo em vista que o valor de R$ 31.784,72 foi lançado no campo de Rendimentos Isentos e não Tributáveis, por ser portadora de doença especificada na Lei nº 7.713/88 e demais alterações, conforme documentação anexa.
A instância recorrida manteve o lançamento (fls. 26/29), sob o entendimento valores de resgate de previdência privada não estavam abrigados pela isenção conferida aos portadores de moléstia grave.
A contribuinte interpôs recurso voluntário em 28/2/2014 (fls. 35/36), defendendo que os rendimentos em questão concernem a aposentadoria paga pela Bradesco VIda e Saúde, e não resgate de previdência privada, juntando documentos.
É o relatório.

 Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
A isenção do imposto de renda para os portadores de moléstia grave tem de como base legal os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelas Leis nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, e nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004, abaixo transcritos:
Art. 6o Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Pagel (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.
Por sua vez, o art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passou a veicular a exigência de que a moléstia fosse comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, nos termos a seguir:
Art. 30. A partir de Io de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6° da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
 § 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose).
Então, é necessário o cumprimento cumulativo de dois requisitos para que o beneficiário faça jus à isenção em foco, a saber: que ele seja portador de uma das doenças mencionadas no texto legal, e que os rendimentos auferidos sejam provenientes de aposentadoria, reforma ou pensão.
É incontroverso ser a notificada portadora de moléstia grave, conforme laudo pericial médico de fl. 10, cingindo-se o litígio sobre a natureza dos proventos por ela recebidos, no valor de R$ 31.784,72 .
Muito embora a decisão a quo tenha considerado ser tal montante proveniente de resgate de previdência privada, os documentos trazidos em sede de recurso voluntário às fls. 40/50, bem como declaração do Bradesco Vida e Previdência de fl. 54 demonstram que se tratam, na verdade, de rendimentos pagos a título de complementação de aposentadoria à contribuinte.
Restando esclarecida dessa maneira serem os indigitados rendimentos complementação de aposentadoria, restam preenchidas as condições legais para o benefício da isenção postulada.
Ante o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário. 

Ronnie Soares Anderson.
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  contra  acórdão  da  Delegacia  da 
Receita  Federal  de  Julgamento  em  São  Paulo  I  (SP)  ­  DRJ/SP1,  que  julgou  procedente 
Notificação de Lançamento de  Imposto de Renda Pessoa Física  (IRPF), alterando o saldo de 
imposto  de  renda  a  restituir  do  ano­calendário  2009 de R$ 3.436,66  para  o montante  de R$ 
618,85 de imposto suplementar a pagar (fls. 13/18). 

Na Descrição  dos  Fatos  e  Enquadramento  Legal  (fl.  15)  consta  que  houve 
omissão de  rendimentos  recebidos a  título de  resgate de contribuições à previdência privada, 
PGBL e Fapi, no valor de R$ 31.784,72. 

Inconformada  com a Notificação,  a  contribuinte  apresentou  impugnação  de 
fl.  2,  alegando  que  não  houve  a  omissão,  tendo  em  vista  que  o  valor  de  R$  31.784,72  foi 
lançado  no  campo  de  Rendimentos  Isentos  e  não  Tributáveis,  por  ser  portadora  de  doença 
especificada na Lei nº 7.713/88 e demais alterações, conforme documentação anexa. 

A instância recorrida manteve o lançamento (fls. 26/29), sob o entendimento 
valores  de  resgate  de  previdência  privada  não  estavam  abrigados  pela  isenção  conferida  aos 
portadores de moléstia grave. 

A  contribuinte  interpôs  recurso  voluntário  em  28/2/2014  (fls.  35/36), 
defendendo  que  os  rendimentos  em  questão  concernem  a  aposentadoria  paga  pela  Bradesco 
VIda e Saúde, e não resgate de previdência privada, juntando documentos. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  requisitos  de  admissibilidade, 
portanto, dele conheço. 

A isenção do imposto de renda para os portadores de moléstia grave tem de 
como base legal os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
com a redação dada pelas Leis nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, e nº 11.052, de 29 de 
dezembro de 2004, abaixo transcritos: 

Art.  6o  Ficam  isentos  do  imposto  de  renda  os  seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas: 

(...) 

XIV  ­  os  proventos  de  aposentadoria  ou  reforma motivada  por 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional,  tuberculose  ativa,  alienação  mental,  esclerose 
múltipla,  neoplasia  maligna,  cegueira,  hanseníase,  paralisia 
irreversível  e  incapacitante,  cardiopatia  grave,  doença  de 
Parkinson,  espondiloartrose  anquilosante,  nefropatia  grave, 
hepatopatia  grave,  estados  avançados  da  doença  de  Pagel 
(osteíte  deformante),  contaminação  por  radiação,  síndrome  da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois 
da aposentadoria ou reforma; 

(...) 

XXI  ­  os  valores  recebidos  a  título  de  pensão  quando  o 
beneficiário  desse  rendimento  for  portador  das  doenças 
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de 
moléstia  profissional,  com  base  em  conclusão  da  medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a 
concessão da pensão. 

Por sua vez, o art. 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passou a 
veicular a exigência de que a moléstia fosse comprovada mediante laudo pericial emitido por 
serviço médico oficial, nos termos a seguir: 

Art.  30.  A  partir  de  Io  de  janeiro  de  1996,  para  efeito  do 
reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e 
XXI do art. 6° da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com 
redação dada pelo art. 47 da Lei n°8.541, de 23 de dezembro de 
1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial 
emitido  por  serviço médico  oficial,  da União,  dos  Estados,  do 
Distrito Federal e dos Municípios. 
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§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo 
pericial, no caso de moléstias passíveis de controle. 

 § 2º Na relação das moléstias a que se refere o  inciso XIV do 
art.  6º  da  Lei  nº  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988,  com  a 
redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 
1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose). 

Então, é necessário o cumprimento cumulativo de dois requisitos para que o 
beneficiário  faça  jus  à  isenção  em  foco,  a  saber:  que  ele  seja  portador  de  uma  das  doenças 
mencionadas  no  texto  legal,  e  que  os  rendimentos  auferidos  sejam  provenientes  de 
aposentadoria, reforma ou pensão. 

É incontroverso ser a notificada portadora de moléstia grave, conforme laudo 
pericial médico de fl. 10, cingindo­se o litígio sobre a natureza dos proventos por ela recebidos, 
no valor de R$ 31.784,72 . 

Muito  embora  a  decisão  a  quo  tenha  considerado  ser  tal  montante 
proveniente  de  resgate  de  previdência  privada,  os  documentos  trazidos  em  sede  de  recurso 
voluntário  às  fls.  40/50,  bem  como  declaração  do  Bradesco  Vida  e  Previdência  de  fl.  54 
demonstram que se tratam, na verdade, de rendimentos pagos a  título de complementação de 
aposentadoria à contribuinte. 

Restando  esclarecida  dessa  maneira  serem  os  indigitados  rendimentos 
complementação de aposentadoria, restam preenchidas as condições legais para o benefício da 
isenção postulada. 

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  DAR  PROVIMENTO  ao  recurso 
voluntário.  

 

Ronnie Soares Anderson. 
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